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Art. 3o Compete a SESu:
I - receber o requerimento de que trata o parágrafo único do

artigo anterior;
II - efetuar os cálculos dos impactos orçamentários e fi-

nanceiros nos exercícios de 2005 e 2006;
III - encaminhar as informações à Subsecretaria de Plane-

jamento e Orçamento (SPO) do Ministério da Educação.
Art. 4o Compete a SPO:
I - verificar a existência de dotação suficiente para a ab-

sorção dos impactos orçamentários, calculados na forma do art. 3o, no
orçamento de 2005;

II - emitir Certificados de Disponibilidade Orçamentária, de-
vidamente numerados, em favor da UFT;

III - providenciar a inclusão dos recursos necessários à ab-
sorção dos impactos orçamentários, calculados na forma do art. 3o,
nas propostas orçamentárias a serem elaboradas para os exercícios de
2006 e seguintes;

IV - notificar a SESu, bem como a Secretaria de Recursos
Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP),
a respeito dos certificados emitidos;

V - providenciar a elaboração dos créditos suplementares
necessários ao remanejamento de dotações entre as unidades orça-
mentárias vinculadas ao Ministério da Educação para o cumprimento
do disposto no inciso I deste artigo.

Art. 5o A UFT publicará no Diário Oficial da União extrato
do edital de concurso, que conterá as seguintes informações:

I - período, local, pré-requisitos e valor da inscrição;
II - nome do cargo;
III - remuneração inicial;
IV - quantitativo de vagas;
V - prazo de validade do concurso;
VI - local e sítios em que o inteiro teor do edital pode ser

encontrado.
Parágrafo único. A UFT manterá, em seu sítio eletrônico, na

Internet, versão completa do edital de concurso.
Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

FERNANDO HADDAD

PORTARIA No- 2.706, DE 5 DE AGOSTO DE 2005

Dispõe sobre a concessão da Medalha Pau-
lo Freire, instituída pelo art. 4º do Decreto
nº 4.834, de 8 de setembro de 2003.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, usando da
competência que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inc. II, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 5o do Decreto nº
4.834, de 8 de setembro de 2003, alterado pelo Decreto no 5.475, de
22 de junho de 2005, que instituiu o Programa Brasil Alfabetizado, a
Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adul-
tos, e a Medalha Paulo Freire, resolve:

Art. 1o Estabelecer as normas destinadas a assegurar a efe-
tiva concessão da Medalha Paulo Freire, instituída pelo art. 4o do
Dec. no 4.834, de 8 de setembro de 2003, conforme disposto no art.
5o do mencionado Decreto.

Art. 2o A Medalha Paulo Freire será conferida a persona-
lidades e instituições que se destacarem nos esforços para a er-
radicação do analfabetismo no país, considerando-se, para este fim, as
iniciativas (políticas, programas ou projetos) de alfabetização de jo-
vens e adultos que contribuam:

I - para reduzir os índices de analfabetismo, oferecendo prá-
ticas inclusivas de qualidade e buscando garantir a permanência e a
continuidade do aluno em programas de educação de jovens e adul-
tos;

II - para o fortalecimento do processo de mobilização na-
cional em proveito da universalização da educação de jovens e adul-
tos.

Art. 3o O processo para a concessão da Medalha Paulo Freire
constitui área de competência da Secretaria de Educação Continuada,
Alfabetização e Diversidade (SECAD), por intermédio do seu De-
partamento de Educação de Jovens e Adultos, que se encarregará de
estruturar e conduzir o referido processo, observando, para a de-
finição dos requisitos e critérios que deverão balizar a seleção dos
possíveis agraciados, os parâmetros básicos estabelecidos no art. 2o

desta Portaria.
Art. 4o Para o exercício da competência que lhe foi atribuída

no artigo anterior, a SECAD deverá articular-se com a Comissão
Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos, que tem
como objetivo auxiliar o Ministério da Educação na formulação e
implementação das políticas nacionais e na execução das ações de
alfabetização e educação de jovens e adultos.

Parágrafo único. A SECAD e a Comissão Nacional de Al-
fabetização e Educação de Jovens e Adultos poderão estabelecer
parcerias, em regime de mútua cooperação, com os fóruns estaduais
de educação de jovens e adultos e outros movimentos sociais de
natureza local, visando o máximo alcance de amplitude na iden-
tificação das iniciativas meritórias.

Art. 5o O Ministério da Educação, por intermédio da SE-
CAD, custeará as despesas de deslocamento e hospedagem da per-
sonalidade ou da instituição agraciada, esta na pessoa de um só
representante, para comparecimento à solenidade de concessão.

Parágrafo único. Será permitida a presença de acompanhan-
tes no ato solene, desde que assumam as suas respectivas despesas
com o deslocamento e hospedagem.

Art. 6o A SECAD promoverá ampla disseminação, entre os
diversos segmentos da sociedade, das contribuições e experiências
realizadas pelas personalidades e instituições contempladas com a
Medalha Paulo Freire.

Art. 7o As normas complementares ao disposto nesta Portaria
serão estabelecidas pelo Secretário de Educação Continuada, Alfa-
betização e Diversidade.

Art. 8o Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

FERNANDO HADDAD

PORTARIA No- 2.707, DE 5 DE AGOSTO DE 2005

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o disposto na Lei no 10.861, de 14
de abril de 2004, que institui o Sistema Nacional de Avaliação da
Educação Superior - SINAES, resolve:

Art. 1o Os estudantes concluintes habilitados ao Exame Na-
cional de Desempenho dos Estudantes - ENADE 2004 que não com-
pareceram à prova realizada em 7 de novembro de 2004 poderão
regularizar a própria situação junto ao ENADE participando do Exa-
me 2005, a realizar-se em 6 de novembro de 2005 - 13h (horário de
Brasília), com vistas à emissão de documentação inerente à conclusão
do curso de graduação.

Art. 2o Caberá às instituições de educação superior informar
ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio
Teixeira - INEP, até 10 de setembro de 2005, os respectivos cursos
avaliados pelo ENADE 2004 que têm estudantes concluintes em
situação irregular junto ao ENADE, para as providências operacionais
pertinentes à inscrição eletrônica daqueles estudantes.

§ 1º É responsabilidade da instituição de educação superior a
inscrição dos estudantes concluintes do ano letivo de 2004, em si-
tuação irregular junto ao ENADE 2004, até o dia 18 de setembro de
2005.

§ 2º A instituição de educação superior deverá divulgar am-
plamente a lista de estudantes concluintes inscritos nessa situação.

Art. 3º Os estudantes concluintes inscritos nos termos desta
Portaria participarão do ENADE 2005 respondendo apenas a parte
relativa às questões gerais da prova, além do questionário socioe-
conômico.

§ 1º O desempenho dos estudantes concluintes inscritos nos
termos do caput não será considerado para cálculo do conceito do
respectivo curso.

§ 2º A regularidade junto ao ENADE 2004 está condicionada
à efetiva participação no ENADE 2005 em local a ser informado pelo
INEP até o dia 28 de outubro de 2005.

§ 3º Não serão admitidas justificativas de ausência ao Exa-
me.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO HADDAD

PORTARIA No- 2.708, DE 5 DE AGOSTO DE 2005

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas competências, resolve:

Art. 1o O artigo 11 e seu Parágrafo único do Regulamento do
"Prêmio Professores do Brasil - 2005”, anexo à Portaria no 2.495, de
11 de julho de 2005, publicado no DOU de 12 de julho de 2005,
Seção 1, páginas 23 a 25, passam a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 11 O prazo para inscrição será até o dia e 02 de
setembro de 2005, não sendo considerado como inscrito o trabalho
encaminhado fora desse prazo.

Parágrafo único. As inscrições poderão ser efetuadas nas
Secretarias de Educação Municipais desde que estas enviem, até o dia
06 de setembro de 2005, às Presidências Estaduais da Undime em
cada Unidade da Federação, os trabalhos recebidos.”

Art.2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

FERNANDO HADDAD
<!ID827262-0>

PORTARIA No- 2.727, DE 5 DE AGOSTO DE 2005

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, considerando o disposto na Lei no 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, na Lei no 9.424, de 24 de dezembro de 1996,
regulamentada pelo Decreto no 2.264, de 24 de junho de 1997, e na
Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, e considerando que

o Censo Escolar é de fundamental importância para o co-
nhecimento da realidade educacional do país;

é necessária a coleta de informações sobre os alunos e as
funções docentes para um conhecimento mais amplo e preciso da
educação brasileira;

compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino
fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou res-
ponsável, pela freqüência escolar, conforme estabelece o § 3o do art.
54 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - (Estatuto da Criança e
do Adolescente);

o Censo Escolar continuará sendo uma pesquisa declaratória,
tendo como informante o diretor ou responsável pela unidade Es-
colar;

o cadastramento dos alunos - expresso pelo Número de Iden-
tificação Social - NIS e o aperfeiçoamento do Censo Escolar, dotado
das mais recentes soluções tecnológicas disponíveis, serão um ins-
trumento fundamental para a integração com outros programas sociais
das diferentes esferas de governo, resolve:

Art. 1o Determinar que as unidades escolares, públicas e
privadas realizem, junto com os governos estaduais e municipais, o
cadastramento de seus alunos, docentes e escolas;

§1o Para os efeitos do disposto nesse artigo, as escolas de-
vem utilizar o sistema de cadastramento ou o formulário disponi-
bilizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira - INEP, pelo site http://www.cadastroesco-
l a r. m e c . g o v. b r ;

§ 2o O referido sistema será disponibilizado em duas versões:
Windows e Linux;

§ 3o No caso de impossibilidade de se utilizar o sistema
supracitado, as escolas utilizarão o formulário adequado ao preen-
chimento do cadastro, a ser distribuído pelo INEP;

Art. 2o O cadastramento das escolas terão início no dia 08 de
agosto e seu encerramento será no dia 31 de outubro de 2005.

Art. 3o O cadastramento de alunos servirá de base, assim
como o Censo Escolar, para a determinação dos coeficientes de dis-
tribuição de recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF.

Art.4o O INEP adotará as providências necessárias ao fiel
cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

FERNANDO HADDAD

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

<!ID825969-0>

RESOLUÇÃO No- 3, DE 3 DE AGOSTO DE 2005

Define normas nacionais para a ampliação do Ensino Fundamental para nove anos de duração.

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais de conformidade
com o disposto na alínea “c” do Artigo 9º da Lei nº 4024/61, com a redação dada pela Lei nº 9131/95, bem como no Artigo 90, no § 1º do
artigo 8º e no § 1º do Artigo 9º da Lei 9.394/96 e com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 6/2005, homologado por despacho do Senhor
Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 14 de julho de 2005, resolve:

Art. 1º A antecipação da obrigatoriedade de matrícula no Ensino Fundamental aos seis anos de idade implica na ampliação da duração
do Ensino Fundamental para nove anos.

Art. 2º A organização do Ensino Fundamental de 9 (nove) anos e da Educação Infantil adotará a seguinte nomenclatura:

Etapa de ensino Faixa etária prevista Duração
Educação Infantil

Creche
Pré-escola

Até 5 anos de idade
até 3 anos de idade
4 e 5 anos de idade

Ensino Fundamental
Anos iniciais
Anos finais

Até 14 anos de idade
de 6 a 10 anos de idade
de 11 a 14 anos de idade

9 anos
5 anos
4 anos

Art. 3º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

CESAR CALLEGARI




